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RESUMO
Este artigo investiga a relação entre a literatura fantástica e a Feéria 

como lugar de vislumbre do transcendente, tomando como ponto de partida 
contribuições teóricas de Tzvetan Todorov, J. R. R. Tolkien e outros autores 
dedicados ao estudo da imaginação literária. Argumenta-se que o Fantástico, 
ao introduzir o mistério e o inexplicável no interior da experiência cotidiana, 
instaura um espaço subcriado – Mundo Secundário –, no qual a realidade 
imanente e criada – Mundo Primário – é refratada e tensionada por horizon-
tes que a ultrapassam. Nesse contexto, a Fantasia é compreendida não como 
evasão, mas como lugar narrativo privilegiado para a elaboração estética de 
questões últimas. A partir da concepção tolkieniana de Feéria, analisam-se as 
funções da Fantasia enquanto recuperação, escape e consolação, evidenciando 
seu papel na ampliação da percepção do real e na formação do imaginário do 
leitor. Sustenta-se, por fim, que a Fantasia constitui um campo fecundo para a 
reflexão sobre o transcendente, abrindo caminhos para investigações posteriores 
no diálogo entre literatura, filosofia e teologia à luz da tradição reformada. 
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INTRODUÇÃO 
A literatura fantástica tem sido, ao longo do século XX, objeto de análi-

ses que oscilam entre sua compreensão como mero entretenimento escapista 
e sua valorização como forma legítima de investigação simbólica da condição 
humana. Longe de constituir simples evasão do real, o Fantástico e a Fantasia 
revelam-se, em muitas de suas manifestações, espaços privilegiados para a 
elaboração estética de questões fundamentais relativas ao sentido, ao limite e 
à transcendência. Nesse horizonte, o presente artigo propõe uma reflexão in-
trodutória e conceitual acerca da literatura fantástica enquanto lugar simbólico 
de manifestação da busca humana pelo transcendente, tomando como eixo a 
noção tolkieniana de Feéria.

O objetivo deste artigo não é oferecer uma leitura exegética ou teoló-
gica sistemática da Fantasia, tampouco proceder a uma análise detalhada de 
obras específicas, mas antes delinear os contornos teóricos que permitem 
compreender por que o Fantástico, em especial na formulação conceitual de 
J. R. R. Tolkien, se mostra particularmente apto a tematizar aquilo que excede 
o plano da imanência imediata. Trata-se, portanto, de um ensaio de caráter 
inaugural, cujo propósito é preparar o terreno para investigações posteriores 
mais diretamente voltadas à interface entre literatura fantástica, filosofia e 
teologia, bem como à análise de obras específicas à luz da tradição cristã, com 
especial atenção, ainda que de modo introdutório, às implicações teológicas 
das categorias aqui delineadas.

1.	MÍMESIS, FANTÁSTICO E O LIMIAR DO TRANSCENDENTE
Na busca por mimetizar1 a literatura empenha-se em representar, de modo 

material e imanente, realidades imateriais e transcendentes. Nesse horizonte, 
pode-se depreender que, entre as formas literárias mais propensas a simbolizar 
essa ordem que ultrapassa o dado imediato, destacam-se aquelas associadas ao 
gênero Fantástico, uma vez que, como observa Tzvetan Todorov, nelas se faz 
presente o “mistério”, o “inexplicável” e o “inadmissível” que se introduz na 
vida cotidiana e naquilo que se compreende como mundo real.2

1	 Aqui se usa o vocábulo muito mais em termos aristotélicos do que platônicos, visto que Platão 
entendia que tal fazer desdobrava-se em mimesis (cópia, imitação, reprodução direta) e diegese (apre-
sentação dos fatos.) Já Aristóteles propunha que os limites da mimesis poética não se deveriam limitar ao 
entendimento de simples cópia; antes, em sua função dupla: reprodução ou representação, sendo boas, 
más ou iguais às ações que serviam como fontes para tais reproduções e representações. Nas palavras 
de Aristóteles: “Como aqueles que imitam pessoas em ação, essas são necessariamente ou boas ou más 
[...] isto é, ou melhores do que somos, ou piores, ou então tais e quais”. ARISTÓTELES, 1981, p. 20, 
apud ZILBERMAN, Regina. Teoria da literatura I. 2ª ed. Curitiba: IESDE Brasil S.A., 2012, p. 51. 

2	 Cf. TODOROV, Tzvetan. Introdução à literatura fantástica. São Paulo: Perspectiva, 2012, p. 32. 
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De partida, já se torna premente o devido enquadramento a respeito do 
que este artigo, apoiado nas teorias que aproximam algumas obras ao gêne-
ro Fantástico, enseja comunicar com esse adjetivo. Porém, antes mesmo de 
evocar as definições tolkienianas, próprias do gênero literário Fantasia, as 
contribuições de Tzvetan Todorov deverão lançar as primeiras pás de piche 
nesta estrada teórica a ser pavimentada. 

1.1	 “Era uma vez”: em busca de uma definição do Fantástico 
A obra de Todorov, Introdução à Literatura Fantástica, torna-se o ins-

trumento necessário para a empreitada, pois é nela que o autor lançará alguns 
fundamentos teóricos que ensejam a definição do gênero Fantástico. Sem 
sublimar o tamanho do desafio, Todorov iniciará o trabalho de pavimentação 
recorrendo à análise de um trecho de O diabo apaixonado3 para apresentar uma 
“primeira definição do Fantástico”, e ele faz isso começando pelo seu “âmago”: 

Num mundo que é exatamente o nosso, aquele que conhecemos, sem diabos, 
sílfides nem vampiros, produz-se um acontecimento que não pode ser explicado 
pelas leis desse mundo familiar. Aquele que o percebe deve optar por uma das 
duas soluções possíveis; ou se trata de uma ilusão dos sentidos, de um produto 
de imaginação e nesse caso as leis do mundo continuam a ser o que são; ou então 
o acontecimento realmente ocorreu, é parte integrante da realidade, mas neste 
caso a realidade é regida por leis desconhecidas para nós. Ou o diabo é uma 
ilusão, um ser imaginário; ou então existe realmente, exatamente como outros 
seres vivos: com a ressalva de que raramente o encontramos. O Fantástico ocorre 
nesta incerteza; ao escolher uma ou outra resposta, deixa-se o Fantástico para 
se entrar em um gênero vizinho, o estranho ou o maravilhoso. O Fantástico é a 
hesitação experimentada por um ser que só conhece as leis naturais, face a um 
acontecimento aparentemente sobrenatural.4 

Para chegar a uma definição do Fantástico, Todorov lança mão de uma 
explicação dicotômica que, novamente, evidencia a necessidade de uma explica-
ção em que estejam em refração este mundo físico, natural e o transcendente.  
Ou seja, o Fantástico parece apontar mais para um lugar do que necessa-
riamente para uma qualidade própria de algo. O Fantástico implica, pois, 
uma fusão de mundos, exigindo “uma integração do leitor no mundo das 
personagens; define-se pela percepção ambígua que tem o próprio leitor dos 
acontecimentos narrados”5. 

3	 Obra do francês Jacques Cazotte, considerada pelo próprio Todorov como uma das precursoras 
associadas ao gênero Fantástico: “[...] o Fantástico teve uma vida relativamente breve. Apareceu de 
maneira sistemática com o Cazotte, para fins do século XVIII”. TODOROV, Introdução à literatura 
fantástica, p. 174-175. 

4	 TODOROV, Introdução à literatura fantástica, p. 30, 31. 
5	 Ibid., p. 37. 
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Ao evidenciar este aspecto hermenêutico do gênero Fantástico, Todorov 
salienta a exigência do cumprimento de três condições básicas, o que também 
ajudará no estabelecimento do escopo desse gênero. Tais condições farão que 
o leitor transite (1) da aceitação da veracidade do mundo Fantástico e hesita-
ção entre o natural e o sobrenatural (2) para uma identificação crédula com 
os personagens, por meio de um processo de integração, (3) chegando a uma 
renúncia a optar por uma interpretação alegórica ou poética: 

Estamos agora em condições de precisar e completar nossa definição do 
Fantástico. Este exige que três condições sejam preenchidas. Primeiro, é pre-
ciso que o texto obrigue o leitor a considerar o mundo das personagens como 
um mundo de criaturas vivas e a hesitar entre uma explicação natural e uma 
explicação sobrenatural dos acontecimentos evocados. A seguir, esta hesitação 
pode ser igualmente experimentada por uma personagem; desta forma o papel 
do leitor é, por assim dizê-lo, confiado a uma personagem e ao mesmo tempo 
a hesitação encontra-se representada, torna-se um dos temas da obra; no caso 
de uma leitura ingênua, o leitor real se identifica com a personagem. Enfim, é 
importante que o leitor adote uma certa atitude para com o texto: ele recusará 
tanto a interpretação alegórica quanto a interpretação “poética”. Estas três 
exigências não têm valor igual. A primeira e a terceira constituem verdadeira-
mente o gênero; a segunda pode não ser satisfeita. Entretanto, a maior parte dos 
exemplos preenchem as três condições.6 

Essa tríade hermenêutica sistematizada pelo autor leva à outra, de caráter 
mais concreto e textual, fazendo que se chegue a uma definição “suficiente-
mente explícita”7 do gênero Fantástico. Valendo-se de seu rigor estruturalista8, 
Todorov completará sua definição aludindo às condições do texto Fantástico 
que remetem ao seu aspecto verbal, especificamente os aspectos sintático, 
semântico e aquele que se poderia relacionar ao pragmático: 

A primeira condição nos remete ao aspecto verbal do texto, mais exatamente, 
ao que se chama “visões”: o Fantástico é um caso particular da categoria mais 
geral da “visão ambígua”. A segunda condição é mais complexa: ela se prende 
por um lado ao aspecto sintático, na medida em que implica a existência de um 
tipo formal de unidades que se referem à apreciação feita pelos personagens 
sobre os acontecimentos da narrativa; estas unidades poderiam receber o nome 
de “reações”, por oposição às “ações” que formam habitualmente a trama da 
história. Por outro lado, ela se refere ao aspecto semântico, já que se trata de 
um tema representado, o da percepção e sua notação. Enfim, a terceira condição 

6	 TODOROV, Introdução à literatura fantástica, p. 38, 39. 
7	 Ibid.
8	 Afinal, o autor está em busca de “uma regra que funcione para muitos textos e nos permita 

aplicar a eles o nome de ‘obras fantásticas’, não pelo que cada um tenha de específico”. Ibid., p. 8. 
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tem um caráter mais geral e transcende a divisão em aspectos: trata-se de uma 
escolha entre vários modos (e níveis) de leitura.9

Desse modo, Todorov fornece-nos uma estrada para iniciar a jornada 
em busca dos esclarecimentos e conceitos necessários para uma melhor com-
preensão desse gênero. 

2.	A FANTASIA COMO LUGAR 
Guardadas as devidas proporções e focos, tal qual Todorov, J. R.R Tolkien 

dedicará esforços para colocar o conceito de Fantasia nesse mesmo status de 
um topos (lugar), por assim dizer, um “Mundo Secundário” e “subcriado”. 
Tais esforços, serão materializados naquela que ficou conhecida como uma de 
suas maiores contribuições teóricas sobre criações artísticas, On Fairy-stories 
(Sobre estórias de fadas), oriunda de uma palestra proferida na Universidade 
de St. Andrews, em 1939, posteriormente publicada em uma coletânea sob o 
título Árvore e folha. 

Embora esse lugar, como já de início alerta Tolkien, não possa ser capturado 
“numa rede de palavras, pois é uma de suas qualidades ser indescritível, embora 
não imperceptível”10, o filólogo lançará mão de todo seu ferramental linguístico 
para, se não capturar esse reino para os seus visitantes, ao menos torná-lo mais 
comum e menos estranho. Nas palavras de Klautau: “Inicialmente, Tolkien 
opta por compreender a essência desse gênero não como uma narrativa que 
contenha fadas, mas sobre um lugar, que estimula o maravilhamento e não 
necessariamente informações claras e distintas”.11 

Se o Fantástico é o lugar da vacilação hesitante e da arriscada escolha 
hermenêutica alegórica ou poética para Todorov, a Fantasia – a Feéria nos 
termos tolkenianos – acaba por ser o lugar (um reino) de perigos de outra 
natureza para Tolkien.

Aos descuidados e audaciosos, Feéria é “o reino ou estado no qual as 
fadas têm seu ser”,12 bem como é terra de armadilhas e masmorras, um reino

[...] amplo, profundo, alto e cheio de muitas coisas: toda maneira de feras e 
pássaros se encontra lá; mares sem costas e incontáveis estrelas; beleza, que  
é encantamento, e perigo sempre presente; alegria e tristeza tão constantes 
quanto espadas.13 

9	 TODOROV, Introdução à literatura fantástica, p. 39. Minha ênfase.
10	 TOLKIEN, J. R. R. Árvore e Folha. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2020, p. 24.
11	 KLAUTAU, Diego. Metafísica da subcriação: A filosofia do mito em J. R. R. Tolkien. São 

Paulo: A Outra Via, 2021, p. 35. 
12	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 23. Ênfase do autor. 
13	 Ibid., p. 17.
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A Feéria é, por assim dizer, um lugar em que o artista refrata o real, mas 
não apenas em uma refração mimética, um espelhamento absoluto; antes, 
imagens do real matizadas em outras cores, contornos e contrastes mais satu-
rados com o objetivo de maravilhar os que por lá se aventuram. Esse efeito, 
que, a um só tempo, refrata a realidade sob novos aspectos, é garantido por 
“um ânimo e poder peculiares, no polo oposto ao dos artifícios vulgares do 
mágico laborioso e científico”, denominado “magia”14. Não se trata daquele 
tipo de magia vulgarizada e caricaturizada em que se exige total “suspensão 
voluntária da descrença”,15 a fim de embotar os sentidos e entreter viajantes 
cansados. Ao contrário, um tipo de refração de profundos desejos humanos 
primordiais e comunais. Nas palavras do próprio Tolkien: 

A magia de Feéria não é um fim em si mesma, sua virtude está em suas ope-
rações: entre essas está a satisfação de certos desejos humanos primordiais.  
Um desses desejos é observar as profundezas do espaço e do tempo. Outra é 
[...] entrar em comunhão com outras coisas vivas. Uma estória pode, assim, 
lidar com a satisfação desses desejos, com ou sem a operação de máquina ou 
magia, e, na proporção em que tiver sucesso, aproximar-se-á da qualidade e terá 
o sabor da estória de fadas.16 

Antes narrados e contados como as histórias das realizações humanas, tal 
qual o fez Heródoto, em Feéria, e somente lá, tais desejos assumem o escopo e 
a função de “estória de fadas”17). Para Tolkien, tais “estórias de fadas” seriam, 
então, muito mais que estórias de seres Fantásticos e mágicos, como “fada” ou 
“elfo”, mas um lugar, a Feéria, de modo que as estórias que por lá se contam 
são “sobre as aventures”18 de seres humanos no Reino Perigoso ou em suas 
fronteiras imprecisas” e encantam os mortais por conterem 

[...] muitas coisas além de elfos e fadas e além de anões, bruxas, trols, gigantes 
ou dragões. Ela abriga os mares, o sol, a lua, o céu, a terra e todas as coisas que 
estão nela: árvores e pássaros, água e pedra, vinho e pão e nós mesmos, homens 
mortais, quando estamos encantados.19 

14	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 24.
15	 Ponto a que se voltará mais adiante. 
16	 Ibid., p. 27. Minha ênfase. 
17	 Ibid., p. 24.
18	 Quanto a isso o tradutor da obra esclarece: “Aqui Tolkien não usa a palavra normal do inglês 

moderno, ou seja, adventures, mas, sim, aventures, a forma que a palavra tinha nos romances de cava-
laria em inglês medieval, a qual, por sua vez, foi emprestada do francês”. Ibid., p. 23. 

19	 Ibid. 
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Assim, tal qual Todorov, Tolkien associa as obras que se aproximam do 
gênero Fantasia, não necessariamente por possuírem uma qualidade específica 
dentro delas, antes, por se estabelecerem como moldura para outro mundo, 
lugar, reino. Por isso, para Tolkien, faz mais sentido falar, não sobre estória 
de fadas, “mas [de] estória sobre Feéria, o reino ou estado no qual as fadas 
têm seu ser”.20

2.1	 A gênese da Feéria 
Tolkien segue em busca da gênese da Feéria, ou seja, sua origem, seu 

nascedouro. Esse será o momento em que, pela primeira vez, o filólogo lan-
çará mão de um dos conceitos mais fundamentais de seu ensaio: o conceito 
de “subcriação”. Isso porque, para chegar à gênese da Feéria, Tolkien proporá 
uma tríade que apontará para “um inventor”, “um contador de estórias”, um 
“subcriador”. Tal tríade estabelece-se em evolução independente (doravante, 
invenção), herança e difusão: 

[...] Somos, portanto, confrontados com uma variante do problema que o 
arqueólogo ou o filólogo comparativo encontra: com o debate entre evolução 
independente (ou melhor, invenção) daquilo que é similar; herança de um an-
cestral comum; e difusão em vários momentos de um ou mais centros. [...] Todas 
as três coisas, invenção independente, herança e difusão, evidentemente tiveram 
um papel na produção da intrincada teia da Estória. [...] Dessas três, a invenção é 
a mais importante e fundamental e, portanto (não surpreendentemente), também 
é a mais misteriosa. A um inventor, ou seja, a um contador de estórias, as duas 
outras devem, no fim, levar de volta. A difusão (empréstimo no espaço), seja de 
um artefato ou de uma estória, só remete o problema da origem a outro lugar. 
No centro da suposta difusão, há um lugar onde um inventor, certa vez, viveu. 
Algo similar se dá com a herança (empréstimo no tempo): dessa forma, nós 
chegamos finalmente apenas a um inventor ancestral. Ao passo que, se acredi-
tarmos que, às vezes, ocorreu o aparecimento independente de ideias e temas 
ou artifícios similares, nós simplesmente multiplicamos o inventor ancestral, 
mas, dessa forma, não entendemos mais claramente o seu dom.21

Eis aí, na visão tolkieniana, a fundação do edifício feérico: o desejo 
humano de, via um contador de estória (doravante, subcriador) inventar poe-
ticamente um mundo mais complexo que o humano e tão complexo quanto a 
história da linguagem. Nesse ato inventivo, subcriativo, tanto se difunde quanto 
se usa o que fora difundido (“empréstimo no espaço”) como herança cultural 
(“empréstimo no tempo”) de um povo, ao longo do tempo, fundamental às 
tradições. Em última instância, essa tríade retroalimenta-se e se desenvolve 

20	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 24. 
21	 Ibid, p. 33, 34. Ênfase do autor. 
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em dois movimentos constantes: progressão e digressão. No primeiro, os 
subcriadores continuam subcriando seus mundos secundários sob o que lhes 
fora legado; no segundo, tais inventores produzem suas obras justamente sob 
o legado de outros subcriadores, retornando, assim, a um “inventor ancestral”. 

Tolkien busca dar a resposta final sobre a gênese das estórias que em 
Feéria são contadas ao recorrer à proposição de Andrew Lang22 de que “mi-
tologia e religião (no sentido estrito dessa palavra) são duas coisas distintas 
que se tornaram inextricavelmente emaranhadas, embora a mitologia seja, em 
si mesma, quase desprovida de significância religiosa”.23 

É a essa tríade, invenção-herança-difusão, que o filólogo acrescentará 
outros três elementos, chamados por ele de “faces das estórias de fadas”, que 
se tripartem em: “Mística – voltada para o Sobrenatural; Mágica – voltada para 
a Natureza; e Espelho de Escárnio e Pena – voltado para o Homem. A faceta 
essencial de Feéria é a do meio, a Mágica”. A última tem o poder de “(ainda 
que não tão facilmente) se tornar um veículo do Mistério.”24. É por meio des-
se mistério que a Fantasia se define pelo “ato de criar ou vislumbrar outros 
mundos”. Posto isso, o ato poético de subcriar mundos se torna “o coração do 
desejo de Feéria”.25 

2.1.1	 Feéria, Crença Literária e o Valor da Fantasia
Após ter estabelecido Fantasia como um lugar, a saber a Feéria, Tolkien 

mostrará ironicamente que o ácido mais corrosivo que pode ser lançado sobre 
ela é o da dúvida existencial: Há lugar para ela na experiência humana? 
Quais são os benefícios e as vantagens em se experimentar tal sopa, no “agora”? 
Ou seria apenas algo a ser relegado aos quartos infantis, contendo advertências 
no verso, indicando a faixa etária? Assumir tal reducionismo entre estória 
de fadas e mentes infantis é “um acidente da nossa história doméstica” para 
Tolkien, que segue dizendo: 

As estórias de fadas, no mundo moderno letrado, têm sido relegadas ao ber-
çário, assim como a mobília desmazelada e antiquada é relegada ao quarto de 
brinquedos, principalmente porque os adultos não a querem e não se importam 
se ela é maltratada. [...]. Tal processo, de fato, só é salvo do desastre pelo fato 

22	 Principal objeto de homenagem desta palestra proferida por Tolkien, em 1939, na Universidade 
de St. Andrews, na ocasião da conferência que tinha como homenageado o próprio Andrew Lang.  
Crítico literário, historiador e tradutor, o escocês Andrew Lang, nascido em 31 de março de 1844, foi 
um profícuo adaptador de estórias de fadas. De suas adaptações, as principais são: The blue fairy book, 
The orange fairy book e The red book of animal stories. Além destas, Lang publicou novas versões da 
Ilíada e da Odisseia. 

23	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 37, 38.
24	 Ibid., p. 38.
25	 Ibid., p. 51.
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de que as artes e as ciências não são, como um todo, relegadas ao berçário; ao 
berçário e à sala de aula meramente são dados tais gostos e vislumbres da coisa 
adulta como os que parecem adequados a eles na opinião adulta (frequentemente 
muito equivocada). Qualquer uma dessas coisas tornar-se-ia, se deixada de todo 
no berçário, gravemente debilitada. Do mesmo modo, uma bela mesa, uma boa 
pintura ou um aparelho útil (tal como um microscópio) seriam desfiguradas 
ou quebradas se deixadas por muito tempo desatendidas numa sala de aula. 
Estórias de fadas banidas dessa maneira, desligadas de uma arte plena e adulta, 
no final seriam arruinadas; de fato, na medida em que foram assim banidas, elas 
acabaram sendo arruinadas.26 

Dessa forma, Tolkien começa por reparar os danos causados por tal grave 
“acidente”, que legou as estórias de fadas às adaptações pueris, esvaziando-as, 
dessa maneira, de uma “arte plena e adulta”, levando-as à ruína. Ao apontar 
para o grande equívoco de redução das estórias de fadas a coisas de crianças, 
o filólogo segue salientando que o máximo a que se pode chegar, em termos 
comparativos, é relacionar Feéria aos “sótãos”, e não a berçários. Afinal, só-
tãos podem se tornar depósitos de muitas coisas e, dentre elas, algumas “de 
valor permanente”:

O valor das estórias de fadas, assim, não deve, na minha opinião, ser encontrado 
ao se considerar as crianças em particular. Coleções de estórias de fadas são, na 
verdade, por natureza, sótãos e quartos de despejo; só por costume temporário 
e local se tornam quartos de brinquedo. Seus conteúdos estão desordenados e 
frequentemente amarrotados, uma maçaroca de diferentes datas, propósitos 
e gostos; mas, entre elas, pode ocasionalmente ser encontrada uma coisa de 
virtude permanente: uma velha obra de arte, não demasiado danificada, que só 
por estupidez teria sido enfiada num canto.27 

Embora não seja problema, em si, tais preciosidades estarem dividindo 
espaço com quinquilharias e, até mesmo, com coisas estritamente pueris, pois 
podem oferecer grandes oportunidades de portas “para Outro Tempo”, como 
já referido. Porém, parece que a principal chave para destrancar tal porta é 
uma que nenhum chaveiro pode oferecer. Ela é forjada pelo próprio leitor na 
bancada da fé, sendo, portanto, do âmbito da crença. 

Evocando, mais uma vez, Andrew Lang (em particular, um termo e uma 
expressão – “crença” e “apetite por maravilhas” – que o escocês utiliza nas 
frases que introduzem o primeiro livro da série Fairy Books), Tolkien passará 
a discutir a relação entre estórias de fadas e crença, mais especificamente o 
que ele denomina “crença literária”.28 Tal crença, segundo Tolkien, tem sido 

26	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 45, 46. 
27	 Ibid., p. 46. Minha ênfase. 
28	 Ibid., p. 47. Ênfase do autor.
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erroneamente associada a um “estado de mente” chamado de “suspensão vo-
luntária da descrença”.29 

Para o filólogo, o erro se dá em função de que só se suspende a descrença 
quando a arte e o subcriador falharam. É como se a suspensão voluntária da 
descrença implicasse na criação e manutenção de mecanismo de autoengano, 
a fim de o leitor manter-se dentro da obra, mesmo quando ele já percebeu que 
o subcriador fracassou em sustentar as leis sobre as quais sua arte foi erigida.  
O antídoto para tal autoengano, derivado da suspensão voluntária da des-
crença, não seria o seu antônimo, ou seja, um tipo de aceitação involuntária 
da crença. A solução está, para Tolkien, na capacidade de um “subcriador 
bem-sucedido” criar “um Mundo Secundário” verossímil: 

O que realmente acontece é que o criador de estórias mostra ser um “subcria-
dor” bem-sucedido. Ele cria um Mundo Secundário que a sua mente pode 
adentrar. Dentro dele, o que relata é “verdadeiro”, está de acordo com as leis 
daquele mundo. Você, portanto, acredita, enquanto está, de certa forma, ali dentro. 
No momento em que a descrença surge, o feitiço se quebra; a magia, ou melhor, 
a arte, falhou. Você, então, sai para o Mundo Primário de novo, olhando para o 
pequeno e abortivo Mundo Secundário do lado de fora. Se você for obrigado, 
por bondade ou circunstância, a ficar, então a descrença tem de ser suspensa 
(ou abafada); do contrário, ouvir e olhar se tornariam intoleráveis. Mas essa 
suspensão da descrença é um substituto da coisa genuína, um subterfúgio que 
usamos quando condescendemos a jogos ou faz de conta ou quando tentamos 
(mais ou menos, voluntariamente) achar a virtude que pudermos numa obra de 
arte que, para nós, fracassou.30 

Logo, somente um Mundo Secundário bem subcriado, com suas leis 
muito bem estabelecidas, é capaz de não abortar o leitor de seu interior.  
Isso porque somente em tais condições não se exigirá do leitor nem um retorno 
forçado e abrupto ao Mundo Primário nem que ele suspenda obrigatoriamente 
sua descrença. 

Suspender a descrença não deve ser uma saída para crianças, tampouco 
para adultos, quando visitam Feéria. Caso isso aconteça, o subcriador falhou 
em sua função de encaminhá-los até lá. E por ter falhado, não se deverá deduzir 
que Feéria tenha de ser relegada a um playground abandonado, por vezes com 
placas de interdição ou de limite de idade. Deve significar apenas que a má 
arte obliterou a “porta para o Outro Tempo”, mas que, ainda assim, não pôde 
jogar a chave fora. Sendo assim, ela permanecerá “arte genuína” para jovens 
de zero a cem anos e, por conseguinte, deve ser considerada 

 

29	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 47.
30	 Ibid., p. 48. 
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[...] digna de ser escrita para (e lida por) adultos. Eles vão, é claro, colocar e tirar 
mais do que crianças conseguem. Então, como um ramo de uma arte genuína, as 
crianças podem esperar obter estórias de fadas adequadas para lerem e, contu-
do, dentro de sua medida; tal como podem esperar obter introduções acertadas 
de poesia, história e ciências. Embora possa ser melhor para elas ler algumas 
coisas, especialmente estórias de fadas, que estejam além de sua medida, em 
vez de aquém dela. Seus livros, assim como suas roupas, deveriam dar espaço 
para o crescimento, e seus livros, de qualquer modo, deveriam encorajá-lo.31 

O que definirá se as estórias que se contam em Feéria podem e devem 
ser lidas por crianças e adultos não é nenhuma adequação a uma faixa etária 
específica, mas se escritas com arte, o valor primário das estórias de fadas 
será aquele valor que, como literatura, “elas partilham com outras formas 
literárias”.32

2.1.2	 As funções da Feéria 
Se as estórias de fadas são didáticas para crianças, que ainda não experi-

mentaram muitas das situações já vividas por adultos, o que poderiam ensinar 
aos já crescidos? Os adultos, “nem brincando de ser crianças, nem fingindo 
estar escolhendo para crianças e nem sendo garotos que não querem crescer”,33 
deveriam tomar a chave oferecida pela verdadeira arte e entrar neste Mundo 
Secundário? O que há nele que a “razão iluminada” de um adulto já não tenha 
desmistificado e decifrado? 

Tolkien seguirá mostrando, portanto, quais são os valores e as funções 
presentes nesse tipo de arte que justifiquem o ingresso nela a qualquer um que 
assim o queira. Com isso, o filólogo elenca quatro “coisas” que as estórias de 
fadas oferecem, embora já admita que são hodiernamente consideradas “coisas 
ruins”: “Fantasia, Recuperação, Escape, Consolação, todas as coisas das quais as 
crianças têm, geralmente, menos necessidade do que as pessoas mais velhas”.34 

Começando pela Fantasia, principal adjetivo da Feéria, Tolkien se de-
dicará a evidenciar seu valor ao relacioná-la a uma nova tríade: imaginação-
-linguagem-subcriação. Ao iniciar essa seção com a imaginação, Tolkien 
recupera o fenômeno ao qual o termo era “naturalmente” associado, a saber: 
“a faculdade humana de conceber imagens”. Tal recuperação se faz necessária, 
pois, assim, já de início, ele constata a errada aplicação identificada em seus 
dias “o poder de dar, para criações ideais, a consistência interna da realidade”.35 

31	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 55. 
32	 Ibid.
33	 Ibid.
34	 Ibid., p. 56.
35	 Ibid.
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Ao apontar o equívoco de seus contemporâneos sobre a redefinição do 
conceito de imaginação, Tolkien busca desfazer os nós na intrincada relação 
entre imaginação, subcriação e consistência interna da realidade, utilizando-
-se de outro “aspecto”, que não pode ser esquecido nessa solução, a “arte”, 
ou, por assim dizer, a “Arte Subcriativa”. Para o filólogo, a solução passa por 
um entendimento em que se difira corretamente a questão da imaginação em 
“grau” e não em “tipo”. Segundo ele mesmo: 

O poder mental da criação de imagens é uma coisa, ou aspecto; e deveria apro-
priadamente ser chamado de Imaginação. A percepção da imagem, a compreen-
são de suas implicações e o controle, que são necessários para uma expressão 
bem-sucedida, podem variar em vivacidade e força, mas isso é uma diferença 
de grau na Imaginação, não uma diferença de tipo. A realização da expressão, 
que confere (ou parece conferir) “a consistência interna da realidade”, é, de fato, 
outra coisa, ou aspecto, que precisa de outro nome: Arte, o liame operativo entre 
a Imaginação e o resultado final, a Subcriação. Para o meu propósito presente, 
eu preciso de uma palavra que abrace tanto a Arte Subcriativa em si mesma 
quanto uma qualidade de estranheza e assombro na Expressão, derivada da 
Imagem: uma qualidade essencial à estória de fadas. Proponho [...] usar o termo 
Fantasia para esse propósito; isto é, num sentido que combina a seu uso mais 
antigo e elevado, como um equivalente de Imaginação, as noções derivadas de 
“irrealidade” (isto é, de dessemelhança com o Mundo Primário), de liberdade 
da dominação do “fato” observado, em resumo, do Fantástico. Assim, não estou 
apenas ciente delas, mas contente com as conexões etimológicas e semânticas 
de Fantasia com Fantástico: com imagens de coisas que não apenas não estão 
“realmente presentes”, mas que, de fato, não podem ser encontradas no nosso 
Mundo Primário de forma alguma, ou que geralmente se acredita não serem 
encontradas ali. Mas, embora admita isso, eu não concordo com o tom depre-
ciativo que as imagens sejam de coisas que não estão no Mundo Primário (se 
isso de fato é possível) é uma virtude, não um vício. A Fantasia (nesse sentido) 
é, acho, não uma forma inferior, mas superior de Arte, de fato, a forma mais 
próxima de ser pura e, portanto (quando alcançada), a mais potente.36 

Então, para Tolkien, a Fantasia, além de ensejar a capacidade “de criar 
ou vislumbrar Outros-mundos”,37 é uma forma superior de arte de que o sub-
criador de mundos se vale para materializar, em uma operação sintética, ima-
gens – frutos da imaginação – em linguagem, redundando em sua subcriação. 
Essa síntese que a Fantasia opera é o que confere a “consistência interna da 
realidade”, que Tolkien também passa a denominar “Crença Secundária” do 
mundo subcriado. 

36	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 56.
37	 Ibid., p. 51.
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Porém, diferentemente de outros gêneros literários, para Tolkien, a vanta-
gem que a Fantasia oferece é a de promover, já no princípio, “uma interferência 
no Mundo Primário” e a esse tipo de interferência Tolkien dará a alcunha de 
“estranheza arrebatadora”.38

Talvez a maior dificuldade de um subcriador para dotar seu Mundo 
Secundário de consistência interna seja o fato de a Fantasia começar pela 
estranheza. Segundo o filólogo, em razão de tamanha dificuldade é que a 
Fantasia “com demasiada frequência, permanece não desenvolvida”, sendo, 
inclusive, “usada de forma frívola, ou apenas de forma meio séria ou mera-
mente para decoração: permanece meramente ‘um devaneio’”.39 Dessa forma, 

[...] criar um Mundo Secundário dentro do qual o sol verde seja crível, com-
pelindo a Crença Secundária, provavelmente vai requerer labor e pensamento 
e, certamente, vai exigir uma perícia especial, um tipo de engenho élfico. 
Poucos tentam tais tarefas difíceis. 

Mas Tolkien não crê ser esse um desafio insuperável, apenas um tanto 
quanto laborioso. Para ele, o resultado de tal superação é uma “rara realização 
da Arte”, resultando em “verdadeira literatura”.40

Para Tolkien, a arte tem como subproduto a “Crença Secundária”, em-
preendida por um laborioso trabalho ao qual ele denomina “engenho élfico”. 
Contudo, é possível diferenciar tal engenho élfico em intensidade, já que, 
quanto mais potente, mais arrebatador ele será. Ao engenho élfico mais potente 
e especial Tolkien dará o nome de “Encantamento”. E é esse “Encantamento” 
que produzirá, por fim, o “Mundo Secundário”.41 Nessa esteira, tomam-se 
emprestadas as palavras de Jacques Maritain, que, ao teorizar sobre o papel 
da arte, asseverou:

A arte, então, permanece fundamentalmente inventiva e criativa. É a faculdade 
de produzir, certamente não ex nihilo, mas a partir de uma matéria pré-existente, 
uma nova criatura, capaz de comover por sua vez a alma humana. Essa nova 
criatura é o fruto de um casamento espiritual que une a atividade do artista à 
passividade de um determinado assunto.42 

Por tudo o que um subcriador pode fazer por meio do “Encantamento” 
e dessa “arte subcriativa”, com mais frequência que se deseje admitir, tais 

38	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 57.
39	 Ibid., p. 58.
40	 Ibid.
41	 Ibid., p. 62.
42	 MARITAIN, Jacques. Art and scholasticism and the frontiers of poetry. Notre Dame, IN: 

University of Notre Dame Press, 1962, p. 60. Minha tradução. 
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“Mundos Secundários”, que exigem do leitor uma “Crença Secundária”, está 
constantemente sob suspeita. Em suas primeiras conversas com Tolkien, C. S. 
Lewis já dissera ser esse tipo de artifício um meio de se “inspirar uma mentira 
através da Prata”.43

De uma coisa não se deve duvidar: não é por falta de suspeita que a 
Fantasia deixaria de existir. Mas aqueles que a atacam frontalmente fazem-no 
sob a suspeita de ser essa uma arte irrazoável, desprovida de um lastreamento 
lógico, que possa ser testada e aferida em laboratório. Talvez busquem em 
Feéria algum tipo de retrato totalmente fiel, uma mimese absoluta do Mundo 
Primário. Para os ávidos por uma “lei” que positive a questão da irrazoabilidade 
da Fantasia, Tolkien faz o devido aviso: 

A Fantasia pode, é claro, ser levada ao excesso. Pode ser feita de modo errado. 
Pode ser posta a serviço de fins maus. Pode mesmo iludir as mentes das quais veio. 
Mas de que coisa humana neste mundo caído isso não é verdade? Os homens 
conceberam não apenas elfos, mas imaginaram deuses e os adoraram, adoraram 
mesmo aqueles mais deformados pelo próprio mal de seus autores. Mas eles 
fizeram falsos deuses com outros materiais: suas nações, suas bandeiras, seus 
dinheiros; até suas ciências e suas teorias sociais e econômicas já exigiram sa-
crifício humano. Abusus non tollit usum [Abuso não impede o uso]. A Fantasia 
continua a ser um direito humano; criamos, na nossa medida e ao nosso modo 
derivativo, porque fomos criados; e não apenas criados, mas criados à imagem 
e semelhança de um Criador.44 

Assim, considerados os abusos perigosos aos quais a arte subcriativa 
pode expor os que se aventuram no caminho à Feéria, Tolkien não hesita, em 
instante algum, em assegurá-la como um direito humano. Tal direito não se 
restringe à faixa etária ou a modulações linguístico-estilísticas; antes se firma 
como característica universal que revela, por sua vez, uma qualidade distinta 
do homo sapiens, a saber a de homo faber,45 que cria, como um “associado 
de Deus”, continuando a obra de seu Criador. Maritain, mais uma vez, pode 
ajudar a iluminar esse ponto:

[...] Ele [o artista] é como se fosse um associado de Deus na realização de belas 
obras; desenvolvendo os poderes colocados nele pelo Criador, pois “todo dom 
perfeito vem do alto, descendo do Pai das luzes” – e fazendo uso da matéria 
criada, ele cria, por assim dizer, em segundo lugar. 

43	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 63.
44	 Ibid., p. 64.
45	 Nas palavras de Viktor Frankl, é a capacidade do fazer que confere ao homem sentido existencial: 

“o Homo Sapiens articula-se no Homo Faber, que cumpre o seu sentido existencial ao criar”. FRANKL, 
Viktor E. O sofrimento de uma vida sem sentido: caminhos para encontrar a razão de viver. São Paulo: 
É Realizações, 2015, p. 74. 
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A criação artística não copia a criação de Deus, ela a continua. E assim como o 
rastro e a imagem de Deus aparecem em Suas criaturas, a marca humana está 
impressa na obra de arte – a marca completa, sensível e espiritual, não apenas 
das mãos, mas de toda a alma. Antes que a obra de arte passe da arte à matéria, 
por uma ação transitiva, a própria concepção da arte teve de emergir de dentro 
da alma, por uma ação imanente e vital, como a emergência da palavra mental.46 

Além dessa capacidade criativa que a linguagem, associada ao encan-
tamento, permite ao homem subcriar um Mundo Secundário, ela oferece a 
oportunidade de experimentar, segundo Tolkien, recuperação, escape e con-
solação, sobre as quais se passa a tratar agora. 

3.	FEÉRIA E OS VISLUMBRES DA TRANSCENDÊNCIA: 
RECUPERAÇÃO, ESCAPE E CONSOLAÇÃO 

As últimas “coisas”, tratadas por Tolkien, buscam conferir digna credi-
bilidade à Feéria. Ele entende que isso é necessário – para que a mimese seja 
tocante, marcante e, enfim, uma tragédia catártica.47 Para ele, pensar nessa 
possível crise que o subcriador experimenta entre tédio e ineditismo remete 
ao cansaço de um estudante “recolhendo só algumas folhas, muitas delas ras-
gadas e apodrecidas, da incontável folhagem da Árvore das Estórias, com as 
quais a Floresta dos Dias é atapetada”.48 Tal trabalho do estudante se revela 
oneroso por se mostrar em vão, pois “Quem pode projetar uma nova folha?”,49 
pergunta o filólogo. 

No exercício poético de responder a tal pergunta, o artista se vê diante do 
cansativo desafio de identificar os padrões da “Árvore de Estória” e incorporá-
-los em suas obras. Mas o artista não deve arrogar-se o único nesse processo; 
afinal, ele é apenas mais um contemplando a grande árvore e buscando desenhar 
mais uma de suas folhas. Sob seu empreendimento, então, reside uma rica e 
antiga herança “de muitas gerações de ancestrais nas artes”.50 Porém, devido 
a um tipo de familiaridade que gera desprezo, uma estranha apropriação fez 
que essa riquíssima herança se tornasse banal. Sobre isso, o filólogo alerta: 

46	 MARITAIN, Art and scholasticism and the frontiers of poetry, p. 60. Minha tradução. 
47	 Ambos os termos, tragédia e catarse, são evocados da Poética de Aristóteles. Segundo o filóso-

fo, a tragédia é “a imitação de uma ação importante e completa, de certa extensão, num estilo tornado 
agradável pelo emprego separado de cada uma de suas formas, segundo as partes; ação apresentada, 
não com a ajuda de uma narrativa, mais por atores, e que, suscitando a compaixão e o terror, tem por 
efeito obter a purgação dessas emoções. [...] Como é pela ação que os personagens produzem imitação, 
daí resulta necessariamente que uma parte da tragédia consiste no belo espetáculo oferecido aos olhos”. 
ARISTÓTELES, Arte Poética. São Paulo: Martin Claret, 2004, p. 35. 

48	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 65. 
49	 Ibid.
50	 Ibid.
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Essa banalidade é, na verdade, o preço da “apropriação”: as coisas que são banais 
ou (num mau sentido) familiares são as coisas das quais nos apropriamos, 
legal ou mentalmente. Dizemos que as conhecemos. Elas se tornaram como 
as coisas que uma vez nos atraíram por seu brilho, ou sua cor, ou sua forma, e 
deitamos mão sobre elas e, então, as trancamos na nossa arca, adquirimos tais 
coisas e, ao adquiri-las, cessamos de olhar para elas.51 

A solução, segundo Tolkien, reside no processo de Recuperação, dora-
vante a “retomada de uma visão clara”.52 Além da Fantasia, a “humildade” 
pode ser um meio pelo qual se retoma uma visão clara. A Recuperação, desse 
modo, pode renovar o brilho de simples peças de metais fosqueadas pelo tempo 
e liberar o fulgor de raios dourados que subjaziam na poeira da banalidade. 
A recuperação que a Fantasia opera, então, tem o poder de tornar “essas sim-
plicidades”, outrora desprezadas pela apropriação familiar, “luminosas por seu 
cenário”.53 Segundo o escritor, filósofo e poeta francês Paul Valéry, tal deve 
ser o trabalho do “verdadeiro poeta”:

Todas as coisas preciosas que se encontram na terra, o ouro, os diamantes, as 
pedras que serão lapidadas estão disseminadas, semeadas, avarentamente escon-
didas em uma quantidade de rocha ou de areia, onde o acaso às vezes faz com 
que sejam descobertas. Essas riquezas nada seriam sem o trabalho humano que 
as retira da noite maciça em que dormiam, que as monta, modifica, organiza em 
enfeites. Esses fragmentos de metal engastados em uma matéria disforme, esses 
cristais de aparência esquisita devem adquirir todo seu brilho através do traba-
lho inteligente. É um trabalho dessa natureza que realiza o verdadeiro poeta.54 

Porém, dado o poder de transporte que expressões fantásticas (como 
Éfac-ed-Asac) e as próprias estórias de fadas possuem, elas são comumente 
associadas a um tipo de “literatura escapista”. Aqui reside uma das principais 
confusões associadas a um tipo específico de Escape que a Fantasia permite. 

Enquanto, segundo Tolkien, para a crítica literária, o Escape é diametral-
mente oposto à realidade, dentro da Fantasia ele deve ser entendido justamente 
como o anseio por ela. Ou seja, se, no primeiro caso, o escape se relaciona com 
uma busca do homem por fugir das dores deste mundo, tal qual um patrício, 
de sua terra deserta, em busca de melhores condições de vida; no segundo, se 
relaciona à busca pela liberdade de voltar a ver a “realidade do mundo real”, 
tal qual um preso que deseja voltar a ver o pôr do sol, do qual via apenas luzes 
difusas entre as frestas da pequena grade da cela. 

51	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 66.
52	 Ibid. 
53	 Ibid., p. 68.
54	 VALÉRY, Paul. Variedades. São Paulo: Iluminuras, 1991, p. 215. 
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Sem dúvida, há dores de todos os tipos aqui: tantas quantas se possa 
imaginar; de tantas quantas se buscou (e de que se busca) escapar. E sempre 
poderá haver motivos que imbuem o homem do desejo escapista. Porém, como 
alerta Tolkien: 

[...] há também outros e mais profundos “escapismos” que sempre apareceram 
nos contos de fadas e na lenda. Há outras coisas mais sombrias e terríveis das 
quais fugir do que o barulho, o fedor, a crueldade e a extravagância do motor 
de combustão interna. Há fome, sede, pobreza, dor, tristeza, injustiça, morte. 
E, mesmo quando os homens não estão enfrentando coisas duras como essas, 
há antigas limitações para as quais as estórias de fadas oferecem um tipo de 
escape, e velhas ambições e desejos (tocando as próprias raízes da Fantasia) 
para as quais elas oferecem uma espécie de satisfação e consolação. Algumas 
são fraquezas ou curiosidades perdoáveis: tais como o desejo de visitar, livre 
como um peixe, o mar profundo; ou o anseio pelo voo silencioso, gracioso, 
econômico de um pássaro, aquele anseio que o aeroplano frustra, exceto em 
raros momentos, visto no alto e por vento e pela distância silencioso, virando 
ao sol: isto é, precisamente quando imaginado, e não usado. Há desejos mais 
profundos: tais como o desejo de conversar com outras coisas vivas. Sobre esse 
desejo, tão antigo quanto a Queda, está largamente fundamentada a fala de ani-
mais e criaturas nos contos de fadas e especialmente a compreensão mágica de 
sua língua correta. Essa é a raiz de tais estórias, e não a “confusão” atribuída às 
mentes dos homens do passado não registrado, uma suposta “falta do senso de 
separação entre nós mesmos e os animais”. Um senso vívido dessa separação é 
muito antigo; mas também o senso de que foi um rompimento: um fado estra-
nho e uma culpa jazem sobre nós. Outras criaturas são como outros reinos com 
os quais o Homem rompeu relações e vê agora, somente de fora, a distância, 
estando em guerra com eles ou nos termos de um armistício desconfortável. Há 
uns poucos homens que têm o privilégio de viajar para fora um pouco; outros 
têm de ficar contentes com estórias de viajantes. [...] E, finalmente, há o desejo 
mais antigo e mais profundo, o Grande Escape: o Escape da Morte. As estórias 
de fadas trazem muitos exemplos e modos disso – o que poderia ser chamado 
o genuíno espírito escapista ou (eu diria) fugitivo. Mas o mesmo vale para 
outras estórias (notadamente aquelas de inspiração científica) e vale também 
para outros estudos. As estórias de fadas são feitas por homens, não por fadas. 
As estórias sobre humanos feitas pelos elfos estão, sem dúvida, repletas do 
tema do Escape da Imortalidade. Mas nem sempre se pode esperar que nossas 
estórias se elevem além do nosso nível comum. Elas frequentemente o fazem. 
Poucas lições são ensinadas mais claramente nelas do que o fardo desse tipo 
de imortalidade, ou melhor, vida continuada infinitamente, para o qual o “fu-
gitivo” gostaria de fugir. Pois a estória de fadas é especialmente apta a ensinar 
tais coisas, outrora e ainda hoje.55

55	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 73-75. 
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A fim de que o Escape não se torne uma contínua e frustrada busca do 
desertor pelo fim do arco-íris em terras longínquas e estranhas, a Fantasia tam-
bém oferece Consolação. É por ela que se resguarda a esperança do prisioneiro 
em ver, outra vez, o grande astro celeste em toda a sua plenitude na Golden 
hour, enquanto o mar salga seus pés na úmida areia da praia. 

Para Tolkien, para além da “satisfação imaginativa de desejos antigos”, 
a Fantasia pode, e deve, oferecer a “Consolação do Final Feliz”.56 Para tal 
Consolação, o filólogo, como habilmente costumava fazer, lança mão de 
sua subcriação neológica e cunha um termo que julga mais apropriado para 
descrevê-la, a saber: Eucatástrofe.57 Desse modo, a Eucatástrofe “não é es-
sencialmente nem ‘escapista’ nem ‘fugitiva’”; antes, “é a negação da derrota 
final e universal”.58 Ela não nega a realidade e a existência de sua antônima, 
a Discatástrofe, das dores, das tristezas e dos fracassos experimentados no 
Mundo Primário. Ao contrário, vê na existência desta última a possibilidade 
de, mediante o contraste, apresentar “alegria e libertação” e “nesse ponto é 
evangelium,59 dando um vislumbre fugidio da Alegria, a Alegria além das 
muralhas do mundo, pungente como a tristeza”.60 

Nesse sentido, a Eucatástrofe – Consolação Eucatastrófica – não se 
reduz a um expediente narrativo destinado a provocar alívio emocional ou 
satisfação estética momentânea. Ela estrutura, antes, uma experiência estética 
singular que aponta para além da imanência do Mundo Primário, abrindo no 
interior da narrativa fantástica um horizonte de transcendência. Ao oferecer 
um “vislumbre fugidio da Alegria além das muralhas do mundo”, a Fantasia 
não nega o sofrimento, a perda ou a finitude que caracterizam a experiência 
humana, mas os reinscreve em uma ordem simbólica mais ampla, na qual a 
derrota final não detém a última palavra. Trata-se, portanto, não de uma dou-
trina metafísica explicitada em termos conceituais, mas um vislumbre estético 

56	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 75.
57	 Neologismo cunhado por Tolkien, derivado do grego eukatastrophe, palavra formada dos termos 

“eu” (bom) “kata” (para baixo) e “strephein” (virar ou girar), para designar “bom final”, “virada alegre”: 
“A consolação das estórias de fadas, a alegria do final ou, mais corretamente, o da boa catástrofe, a repen-
tina ‘virada’ alegre” (Ibid., p. 75). Segundo Klautau, “nem mesmo as considerações sobre a cunhagem 
da palavra eucatástrofe e a relação entre graça e os evangelhos estavam orginalmente na [palestra da] 
conferência, que se encerrava com as reflexões sobre escapismo. O adendo sobre a consolação e toda 
a seção “Epílogo” foram preparados nos primeiros anos da década de 1940 e inseridos no texto forma-
tado para o ensaio publicado em 1947 na coletânea Essays presented to Charles Williams. De qualquer 
modo, Tolkien sentiu a necessidade de maiores considerações sobre essa alegria que une a eucatástrofe 
e evangelho como marca da verdadeira estória de fadas”. KLAUTAU, Metafísica da subcriação, p. 169. 

58	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 75.
59	 Do grego euangelion, palavra formada dos termos “eu” (bom) e “angelion” (notícia, mensagem) 

para designar “boa notícia”, “boas-novas”. 
60	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 76.
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que sugere a possibilidade de um sentido que ultrapassa os limites imanentes 
da realidade. A Consolação própria da Eucatástrofe não opera como fuga do 
real, mas como abertura do real para além de seus limites, permitindo que o 
leitor experimente, no espaço subcriado da Feéria, uma intuição narrativa da 
transcendência que, embora não nomeada de modo sistemático, se manifesta 
como desejo, esperança e alegria que excedem a moldura do mundo.

Assim, Tolkien encerra sua apologética em favor da validade das estórias 
de fadas, em relação tanto à sua universalidade quanto à sua aplicabilidade 
a qualquer faixa etária. Pois, ao oferecer, em um Mundo Secundário, com a 
devida consistência interna de realidade, Recuperação, Escape e Consolação, 
as estórias de fadas permitem “um vislumbre penetrante de alegria e de desejo 
do coração que, por um momento, passa por fora da moldura, rasga, de fato, 
a própria teia da estória e deixa um raio de luz atravessar”.61

CONCLUSÃO 
O percurso desenvolvido ao longo deste artigo buscou evidenciar como o 

Fantástico e a Fantasia podem ser compreendidos como espaços privilegiados 
da busca humana pelo transcendente. Ao explorar, de maneira introdutória, as 
delimitações teóricas desses gêneros, procurou-se mostrar que a Fantasia não 
se limita à evasão do real, mas constitui um meio legítimo de investigação 
estética das questões últimas que atravessam a experiência humana.

Nesse horizonte, a noção tolkieniana de subcriação revelou-se parti-
cularmente fecunda para o diálogo teológico. Ao afirmar que o homem cria 
“porque foi criado” e à imagem de um Criador, Tolkien insere a Fantasia em 
uma moldura ontológica que remete, ainda que implicitamente, às categorias 
de Criação e dependência. A Eucatástrofe, enquanto vislumbre de uma alegria 
que transcende as muralhas do mundo, pode ser lida como expressão estética 
de uma esperança que não se encerra na imanência histórica. Sem reduzir a 
Fantasia à alegoria religiosa, essa estrutura sugere que o imaginário feérico 
opera como linguagem simbólica capaz de refratar temas centrais da tradição 
cristã, preparando o terreno para uma investigação mais sistemática das relações 
entre estética, teologia e esperança escatológica.

Por fim, ao articular os conceitos de Recuperação, Escape e Consola-
ção no interior da Feéria, a teoria tolkieniana da Fantasia revela-se particu-
larmente fecunda para a compreensão da literatura fantástica como espaço 
simbólico de abertura ao transcendente. Longe de constituir evasão do real, a 
Fantasia, quando realizada com verdadeira arte subcriativa, amplia a percep-
ção da realidade e permite ao leitor experimentar, por meio da Eucatástrofe, 
um vislumbre narrativo de sentido que ultrapassa os limites da imanência.  

61	 TOLKIEN, Árvore e Folha, p. 77.
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Assim compreendida, a Fantasia não apenas legitima sua permanência no ho-
rizonte da literatura adulta, mas se afirma como um campo privilegiado para 
a reflexão estética, filosófica e teológica sobre as questões últimas da exis-
tência humana. À luz do percurso desenvolvido, torna-se possível explicitar, 
ainda que de forma sintética, algumas implicações teológicas decorrentes das 
categorias analisadas.

Nesse sentido, as categorias mobilizadas por Tolkien permitem uma 
aproximação teológica que, embora não sistemática, revela-se conceitualmente 
robusta e fecunda para a reflexão cristã. Tal fecundidade pode ser explicitada 
a partir de quatro campos de aplicação: metafísico, epistemológico, antro-
pológico e apologético. Tais aplicações encontram ressonância na tradição 
bíblico-teológica reformada.

Em termos metafísicos, a noção de subcriação remete diretamente à 
doutrina da criação, ao pressupor o homem como ser derivativo, cuja capa-
cidade criativa se fundamenta no fato de ter sido criado à imagem de Deus 
(Gn 1.26-27), o que situa toda atividade artística no horizonte da dependência 
ontológica e da participação finita na realidade criada. Nesse sentido, a própria 
possibilidade de reconhecer verdade e beleza no mundo criado está ancora-
da em Deus como fonte última de toda verdade, como afirma João Calvino: 
“Sempre que encontrarmos a verdade, devemos reconhecer que ela procede 
do Espírito de Deus”.62

Em termos epistemológicos, a estrutura Eucatastrófica, ao apontar para 
uma alegria que irrompe como negação da derrota final, pode ser compreen-
dida como mediação simbólica que amplia as formas pelas quais o real é co-
nhecido. Nesse sentido, evidencia-se que o conhecimento humano não se dá 
apenas por proposições abstratas, mas também por estruturas imaginativas que 
participam ativamente da interpretação da realidade. Tal perspectiva converge 
com a análise reformada de cosmovisão, segundo a qual todo ato de conhecer 
está enraizado em pressupostos últimos de natureza religiosa, que orientam as 
próprias condições de inteligibilidade da experiência e os rumos dos empreen-
dimentos culturais. Como observa James W. Sire, “para qualquer um de nós 
estar plenamente consciente no âmbito intelectual, devemos não apenas ser 
capazes de detectar a cosmovisão dos outros, mas também a nossa própria”.63

Em termos antropológicos, a Fantasia evidencia que a dimensão simbólica 
e narrativa é constitutiva da própria estrutura do ser humano, de modo que 
a formação do imaginário não é periférica, mas central para a vida de fé.  
O homem interpreta a realidade a partir de estruturas de sentido que envolvem 
não apenas razão, mas também imaginação, afeto e compromisso fiduciário –  

62	 CALVINO, João. Institutas. II.2.15.
63	 SIRE, James. O universo ao lado: um catálogo básico sobre cosmovisão. Brasília: Monergismo, 

2012, p. 19.
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aquilo que a Escritura denomina “coração” (Pv 4.23), centro das orientações 
fundamentais da vida. Nesse sentido, a tradição reformacional enfatiza que 
nenhuma produção cultural é neutra, mas expressa pressupostos espirituais 
que emergem da própria constituição religiosa do homem. Como afirma Davi 
Charles Gomes, “seria impossível uma predicação inteligente com respeito 
à natureza ou ao homem se Deus não existisse como o ponto de referência 
supremo de tudo”.64 Nesse sentido, mesmo o pensamento moderno que afir-
ma a pretensa autonomia humana continua operando de forma teo-referente, 
ainda que de modo negativo, posto que “toda antropologia filosófica tem… 
uma concepção da alma humana como sua base, uma concepção de natureza 
religiosa e transcendentalmente teo-referente”65.

Por fim, em termos apologéticos, tais implicações convergem para uma 
leitura pressuposicional da cultura: a Fantasia, ao estruturar narrativamente 
categorias como Criação, Queda e Redenção, pode funcionar como lingua-
gem indireta que torna plausíveis os contornos da cosmovisão cristã, ao mes-
mo tempo em que evidencia a insuficiência de estruturas rivais de sentido.  
Nesse aspecto, a arte e a literatura mostram-se indicadores privilegiados das 
transformações culturais, dando ao cristão a possiblidade de enxergar momentos 
de verdade e, em especial, “[...] destruir fortalezas, anulando nós sofismas e 
toda altivez que se levante contra o conhecimento de Deus, e levando cativo 
todo pensamento à obediência de Cristo” (2Co 10.4,5). Como bem observa 
Francis Schaeffer, “o cristianismo não é apenas uma série de ideias religiosas; 
ele afirma ser a verdade sobre toda a realidade”.66 Assim, mesmo quando mar-
cada por tensões ou fragmentações, a produção cultural continua a testemunhar, 
ainda que de forma distorcida, a busca humana por sentido último.

Dessa forma, no âmbito pastoral, pedagógico e apologético, a literatura 
fantástica pode desempenhar um papel significativo, contribuindo para uma 
educação do imaginário que não se opõe à fé, mas a serve, ampliando sua 
recepção na totalidade da experiência humana e oferecendo ao pensamento 
cristão um campo legítimo de interlocução com a cultura contemporânea. 

Sem pretender esgotar o tema, este ensaio assumiu deliberadamente 
um caráter inaugural. Ao delinear os contornos conceituais que aproximam 
fantasia, subcriação e transcendência na reflexão de J. R. R. Tolkien, o artigo 
abre caminho para investigações posteriores que poderão aprofundar, de modo 
mais sistemático, as articulações entre literatura fantástica, tradição cristã e 
pensamento teológico, bem como examinar, em obras específicas do legendário 
tolkieniano, as relações entre Criação, Queda, Redenção e esperança à luz da 

64	 GOMES, Davi Charles. A metapsicologia vantiliana: uma incursão preliminar. Fides Reformata, 
São Paulo, v. 11, n. 1, 2006, p. 116.

65	 Ibid., p. 117.
66	 SCHAEFFER, Francis. A morte da razão. São Paulo: Cultura Cristã, 2007, p. 15.
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tradição reformada. Assim, mais do que um ponto de chegada, este trabalho se 
apresenta como um ponto de partida para pesquisas futuras no diálogo entre 
literatura, filosofia e teologia. 

ABSTRACT
This article investigates the relationship between Fantastic literature and 

Faërie as a locus for glimpses of the transcendent, taking as its point of depar-
ture theoretical contributions by Tzvetan Todorov, J. R. R. Tolkien, and other 
scholars of the literary imagination. It argues that the Fantastic, by introducing 
mystery and the inexplicable into everyday experience, establishes a subcreated 
space – the Secondary World – in which the immanent and created reality of the 
Primary World is refracted and placed under tension by horizons that surpass it.  
In this context, Fantasy is understood not as escapism but as a privileged 
narrative site for the aesthetic articulation of ultimate questions. Drawing on 
Tolkien’s conception of Faërie, the article examines the functions of Fantasy 
as recovery, escape, and consolation, highlighting their role in expanding the 
perception of reality and shaping the reader’s imagination. Finally, it contends 
that Fantasy constitutes a fertile field for reflection on the transcendent, open-
ing avenues for further inquiry at the intersection of literature, philosophy, and 
theology in light of the Reformed tradition.
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